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EDITORIAL

É com muita satisfação que a UNICALDAS – Faculdade de Caldas Novas vem novamente entregar 

ao público leitor o terceiro número da Revista Guaiás, de periodicidade semestral. O propósito dessa 

publicação nasce com o desafio de oferecer espaço para a produção e difusão intelectual e científica tanto de 

professores e alunos.

Mais que uma publicação com seu aspecto informativo, uma revista científica representa o ápice de 

um processo de produção técnico-científica numa Instituição de Ensino Superior (IES), visto que é um 

importante passo em sua maturidade científica, técnica e cultural.

É também pretensão da Revista Guaiás que o desenvolvimento do ensino, pesquisa e extensão 

possam sempre culminar com as publicações dos pesquisadores, que veem seus esforços recompensados; dos 

alunos, para terem uma fonte de consulta e participação da produção intelectual técnico-científica; e da 

UNICALDAS por viabilizar a produção científica de seu quadro de pesquisadores-docentes e discentes. 

Assim, a Revista Guaiás trata-se de uma publicação para o meio acadêmico, em virtude do seu nível de 

especificidade. Consistindo, ainda, em um importante meio de divulgação do conhecimento gerado pela IES 

e atestando o seu crescimento na natureza restrita e complexa da produção científica.

A Revista Guaiás possui um estilo multidisciplinar, em virtude da característica da instituição, que 

possui diversos cursos em distintas áreas do conhecimento, além de professores doutores, mestres e 

especialistas que vêm, individualmente, desenvolvendo pesquisas das mais diferentes áreas e com amplos 

enfoques na realidade, em conjunto, com seus alunos. Nesta produção, temos a publicação de artigos 

preocupados em expor a efetividade dos conceitos e da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, a 

partir de uma perspectiva crítica, visando à proposição de diretrizes pedagógicas e resultando em uma 

dinâmica curricular os cursos de graduação e pós-graduação da UNICALDAS.

 Esta terceira publicação da Revista Guaiás constitui-se de quatro artigos. O primeiro artigo 

Planejamento Tributário: a escolha do melhor regime de tributação, a Profa. Especialista Letícia Alves 

Alexandre Guimarães delineia a importância do Planejamento Tributário nas empresas. O artigo Reflexões 

acerca das práticas culturais que envolvem as atividades turísticas, a Profa. Ms. Eliane Aparecida da Silva 

Rodrigues apresenta uma análise da relação entre turismo e cultura. O artigo A utilização de problemas para o 

desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático: uma perspectiva construtivista, a Profa. Ms.Cleuzira 

Custódia Pereira e as acadêmicas Carla Maria Gonçalves de Souza Mello Lemos Rocha e Polyana Aparecida 

Ferreira mostram que resolução de problemas utilizada como estratégia didático-pedagógica é importante e 

basilar para o desenvolvimento o intelectual do aluno e para o ensino de matemática. O artigo O Núcleo de 

Atendimento Psicopedagógico e suas contribuições no ensino superior, a Profa. Ms. Sandra Regina Silva 

Martins traça considerações acerca da promoção do desenvolvimento psicossocial do estudante universitário 

e as ações promovidas pelo Núcleo de Atendimento Psicopedagógico (NAP), da UNICALDAS – Faculdade 

de Caldas Novas.

O Conselho Editorial da revista mantém seu otimismo e expectativa quanto a sua vitalidade, 

considerando que a previsão de lançamento de novos números continua com a frequência semestral. 

                                 

Conselho Editorial
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 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO: 

 a escolha do melhor regime de tributação 

Resumo 

O presente artigo visa entender de que forma o Planejamento Tributário pode ser utilizado 
como ferramenta de auxílio na escolha do regime tributário mais vantajoso para as 
empresas na cidade de Caldas Novas. Pretende-se demonstrar as principais dificuldades 
das empresas em se enquadrarem no regime tributário adequado à sua necessidade  e a 
possibilidade de redução da carga tributária através da elisão fiscal. O objetivo é evidenciar 
como o planejamento tributário pode ser utilizado com a finalidade de minimizar o impacto 
tributário nas empresas. O estudo tem como finalidade descrever quais as vantagens as 
empresas teriam ao fazer antecipadamente o planejamento tributário e como essas 
vantagens afetam o lucro das empresas bem como as dificuldades de implantação e 
utilização do planejamento tributário. A pesquisa é de caráter qualitativo e foi realizada na 
cidade de Caldas Novas em Goiás através de um comparativo entre os tipos de regime de 
tributação possíveis de opção para uma empresa da atividade de comércio. Concluiu-se que 
o Planejamento Tributário é uma ferramenta de suma importância na determinação do 
lucro nas empresas bem como na gestão de resultados e como diferencial competitivo no 
mercado atual.

Palavras-chave: Planejamento Tributário. Regime Tributário. Elisão Fiscal.

Abstract
This article aims to understand how the Tax Planning can be used as a tool in choosing the 
most advantageous tax regime for companies in the city of Caldas Novas. We intend to 
show the main difficulties of the companies fall within the tax regime appropriate to your 
needs and the possibility of reducing the tax burden through tax avoidance. The goal is to 
show how the tax planning can be used in order to minimize the tax impact on business. The 
study aims to describe the advantages companies have to make advance tax planning and 
how these benefits affect corporate profits as well as the difficulty of deployment and use of 
tax planning. The research is qualitative and was held in the city of Caldas Novas in Goiás 
through a comparison between the possible types of option tax regime for a company of 
trading activity.
It was concluded that the Tax planning is a most important tool in determining profit in 
companies as well as the results of management and as a competitive advantage in the 
current market.

Keywords: Tax Planning. Tax regime. Tax avoidance.

1 INTRODUÇÃO

          Este estudo se insere na área de conhecimento da Contabilidade. O mercado atual se 
mostra competitivo e por isso as empresas devem estar preparadas para enfrentar as 
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adversidades e se manterem em constante crescimento. O planejamento tributário é 
uma ferramenta importante para as entidades comerciais e deve ser usado para reduzir os 
custos com tributação, aumentando a possibilidade das mesmas terem melhores resultados. 
Conforme Pêgas (2003, p. 339)

Planejamento tributário pode ser definido, de forma simplificada como a 
utilização de alternativa mais vantajosa econômica e financeiramente amparada 
na legislação vigente, em comparação com alternativa que represente mais 
desembolso de tributos para o contribuinte.

 

O planejamento tributário é necessário para que haja um melhor desempenho nas 
atividades da empresa, ainda que estas não se utilizem dessa importante ferramenta por 
acreditarem que não seria um investimento e sim um custo. Com o aumento das obrigações 
tributárias e a informatização dos órgãos arrecadadores as empresas se viram obrigadas a 
fazer alterações no modo de administrar. De acordo com Melo (2012, p.526)
 

As pessoas naturais e jurídicas de direito privado sentem-se 
sufocadas pelos inúmeros encargos tributários afetos aos seus 
patrimônios, que impedem o desenvolvimento empresarial, 
econômico, e a livre iniciativa (CF, arts. 3º, II, e 170, IV, e 
parágrafo único) e a dignidade humana (art. 1º, III, e 170, caput).

O planejamento tributário tornou uma peça indispensável na gestão empresarial, pois 
a legislação tributária do Brasil é muito complexa e onerosa, e ainda é composto por 
inúmeras leis e suas constantes alterações, que dificulta aos empresários se manterem 
sempre atualizados e embaraça a sua interpretação, o que faz com que as organizações 
busquem alternativas viáveis para que os gastos com tributação se tornem menos onerosos. 

O planejamento tributário tem como objetivo de avaliar os regimes de tributação, 
buscando a melhor opção para o enquadramento, reduzindo a incidência dos impostos e 
alcançar assim melhores resultados econômicos tais como maximizar o lucro, que é o 
objetivo de todo empresário.

O planejamento tributário se faz necessário para as empresas, considerando as 
diferentes taxas, impostos e contribuições existentes em nosso país, pois a alta carga 
tributária, atualmente, tem representado um significativo montante financeiro, o qual tem 
interferido no resultado econômico das empresas. Diante de um mercado cada vez mais 
competitivo, com a intenção de se estabilizar nesse negócio procuram encontrar benefícios, 
redução de impostos, para que possam aumentar seu ciclo de vida. A maior dificuldade de 
quem abre uma empresa, não é só a alta carga tributária, mais também o desconhecimento 
da mesma. Grande parte dos empresários não tem o conhecimento da responsabilidade 
fiscal, e quando se depara com tais conhecimentos, perde o controle da situação.  Sabe-se 
que milhares de empresas são constituídas no Brasil, e a maioria dessas morre antes mesmo 
do primeiro ano de exercício.

2 CONTABILIDADE TRIBUTÁRIA

 Contabilidade Tributária é um campo de estudo e de aplicação das Ciências 

Contábeis, que se ocupa da contabilização por meio de lançamentos adequados das 

operações das empresas que produzam o fato gerador dos tributos incidentes sobre lucros 

ou resultados superavitários que geram obrigações tributárias principais.
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Fabretti (2004, p. 27) conceitua a Contabilidade Tributária como “O ramo da 
contabilidade que tem por objetivo aplicar na prática conceitos, princípios e normas 
básicas da contabilidade e da legislação tributária, de forma simultânea e adequada”.

O objetivo da Contabilidade Tributária é apurar o resultado obtido pela empresa, 
conforme Fabretti (2004, p.32):

[...] O objetivo da contabilidade tributária é apurar com exatidão o resultado 
econômico do exercício social, demonstrando de forma clara e sintética, para, 
em seguida, atender de forma extra contábil as exigências, como por exemplo, 
das legislações do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o lucro (CSL) determinando a base de cálculo fiscal 
para formação das provisões destinadas ao pagamento desses tributos, as quais 
serão abatidas do resultado econômico (Contábil), para determinação do lucro 
liquido à disposição dos acionistas, sócios ou titular de firma individual.

Conhecer os objetivos da contabilidade tributária é essencial para o contador, pois só 
então ele poderá elaborar os procedimentos a serem adotados pela equipe de contabilidade 
para atingir os objetivos e as metas traçadas. 

2.1 Tributos

Segundo os estudiosos, os tributos surgiram como uma espécie de indenizações de 
guerra, em que os povos vencidos, em sinal de submissão ao povo vencedor, tinham que 
efetuar pagamentos em ouro, escravos ou outra qualquer modalidade. Mais 
modernamente, o tributo passou a ser exigido dos próprios súditos e ainda com 
características de submissão e servidão, só que desta vez perante o Estado.

O art. 3º do CTN - Código Tributário Nacional conceitua tributo: “Art. 3º - Tributo é 
toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 
não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada”.

Um tributo é caracterizado pelos seguintes elementos: Fato Gerador, Contribuinte ou 
Responsável (materialização da hipótese de incidência prevista na lei, gerando a obrigação 
tributária, exemplo: comprar imóvel) e a Base de Cálculo (valor sobre o qual é aplicado um 
percentual (alíquota), resultando no valor do tributo a pagar, exemplo: valor venal do 
imóvel). Para que exista uma obrigação tributária, é preciso que exista um vínculo jurídico 
entre um credor (Sujeito Ativo) e um devedor (Sujeito Passivo), pelo qual o Estado, com 
base na legislação tributária, possa exigir uma prestação tributária positiva ou negativa.

 
3 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO

O planejamento tributário é muito importante para que a empresa embase sua tomada 
de decisão.  O objetivo principal do Planejamento Tributário é promover a economia de 
tributos e a busca de alternativas para reduzir, eliminar e até retardar legalmente o 
pagamento de tributos considerando a legislação tributária vigente. 

De acordo com Oliveira et al (2004. P.38) entende-se planejamento tributário como: 

                                                   Uma forma lícita de reduzir a carga fiscal, o que exige 
alta dose de conhecimento técnico e bom-senso dos 
responsáveis pelas decisões estratégicas no ambiente 
corporativo. Trata-se do estudo prévio á concretização 
dos fatos administrativos, dos efeitos jurídicos, fiscais e 
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econômicos de determinada decisão gerencial, com o 
objetivo de encontrar a alternativa legal menos 
onerosa para o contribuinte.  

Para  o sucesso de uma empresa é de fundamental importância ter um bom 
Planejamento Tributário. Segundo Fabretti (2003, p. 32), Planejamento Tributário é “o 
estudo feito preventivamente, ou seja, antes da realização do fato administrativo, 
pesquisando-se seus efeitos jurídicos e econômicos e as alternativas legais menos 
onerosas”. Novamente, cabe reiterar que Planejamento Tributário é um conjunto de 
sistemas legais que visam diminuir o pagamento de tributos. 

3.1 Elisão Fiscal

Elisão Fiscal trata-se da forma legal da qual o contribuinte pode se utilizar para 
diminuir seus gastos com tributação, tendo duas características, decorrente da própria lei, 
ou nas brechas existentes por ela.

Segundo Melo (2012, p. 527) “a análise da elisão traduz-se um efetivo 
comportamento tendente a eliminar, minorar ou retardar a obrigação tributária.”.

A própria lei oferece benefícios e incentivos fiscais como por exemplo, no Estado de 
Goiás o Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do Estado de Goiás 
(FOMENTAR), com objetivo de incrementar a implantação e a expansão de atividades que 
promovam o desenvolvimento industrial do Estado de Goiás e o Fundo de Proteção Social 
do Estado De Goiás (PROTEGE), que tem a finalidade de financiar e manter programas 
sociais com o objetivo de viabilizar a população goiana, o acesso a níveis dignos de 
subsistência por de ações suplementares. Outros incentivos como o Programa de 
Alimentaçao do Trabalhador (PAT) que é permitido às pessoas jurídicas tributadas com 
base no lucro real deduzir do Imposto de Renda devido, a título de incentivo fiscal, entre 
outros, o valor correspondente á aplicação da alíquota do imposto sobre a soma das 
despesas de custeio realizadas no período são de âmbito nacional.

A Elisão Fiscal só é possível quando se tem um planejamento tributário arrojado e 
organizado dentro das organizações.

3.2 Evasão Fiscal

A Evasão Fiscal também chamada de sonegação fiscal é o não cumprimento das 
obrigações tributárias, ou a violação da lei de forma consciente. Esse tipo de procedimento 
é considerado fraude, de acordo com o artigo 1 da Lei 8.137/1990:

Art. 1o. Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou 
contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo 
operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal;
III - falsificar ou alterar nota fiscal fatura duplicata, nota de venda, ou qualquer 
outro documento relativo à operação tributável;
IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou 
deva saber falso ou inexato;
V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento 
equivalente, relativa a venda de mercadoria ou prestação de serviço, 
efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação.
Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Parágrafo único. A falta de atendimento da exigência da autoridade, no prazo de 
10 (dez) dias, que poderá ser convertido em horas em razão da maior ou menor 
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complexidade da matéria ou da dificuldade quanto ao atendimento da exigência, 
caracteriza a infração prevista no inciso V.

Os crimes contra a ordem tributária se constituem como atos praticados visando 
suprimir ou reduzir tributo ou contribuição social e qualquer acessório, através da prática 
de condutas definidas no artigo 2º da Lei 8.137/1990: 

Art. 2° Constitui crime da mesma natureza:
I - fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou 
empregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de 
tributo;
II - deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, 
descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que 
deveria recolher aos cofres públicos;
III - exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário, qualquer 
percentagem sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de 
contribuição como incentivo fiscal;
 IV - deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, incentivo fiscal 
ou parcelas de imposto liberadas por órgão ou entidade de desenvolvimento;
V - utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao 
sujeito passivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa 
daquela que é, por lei, fornecida à Fazenda Pública.

Também são considerados crimes os atos praticados por funcionários públicos, no 
exercício de função ou cargo, pelas condutas definidas no artigo 3 da Lei 8.137/1990: 

Constitui crime funcional contra a ordem tributária, além dos previstos no 
Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal (Título XI, 
Capítulo I):
 I - extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer documento, de que tenha a 
guarda em razão da função; sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, 
acarretando pagamento indevido ou inexato de tributo ou contribuição social;
II - exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 
ainda que fora da função ou antes de iniciar seu exercício, mas em razão dela, 
vantagem indevida; ou aceitar promessa de tal vantagem, para deixar de lançar 
ou cobrar tributo ou contribuição social, ou cobrá-los parcialmente. Pena - 
reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa.
III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a 
administração fazendária, valendo-se da qualidade de funcionário público. Pena 
- reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

O aumento da tecnologia nos órgãos fiscalizadores vem tentando inibir essas 
práticas, pois se tornou mais difícil burlar essa fiscalização através da criação de 
ferramentas para diminuir a evasão fiscal, tais como a Nota fiscal eletrônica e a exigência 
do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED); sendo esses processos eletrônicos e 
digitais, e tornando desnecessário coletar documentos em papeis facilitando o serviço da 
fiscalização.

Existem diferenças entre Evasão Fiscal, quando os atos praticados pelo 
contribuinte para evitar, retardar ou reduzir o pagamento de determinado tributo, foram 
praticados pelo contribuinte depois da ocorrência do fato gerador, para se livrar do 
pagamento do tributo ou reduzir seus efeitos econômicos; a Sonegação é um ato voluntário, 
consciente em que o contribuinte busca omitir-se de tributo devido e a fraude ocorre 
quando se utiliza procedimentos que violem diretamente a lei fiscal ou o regulamento 
fiscal. 
       Já a diferença entre sonegação e Elisão Fiscal que ocorre quando um contribuinte 
recorre a uma combinação engenhosa ou que ele efetua uma operação particular se 
baseando sobre uma convenção não atingida pela legislação fiscal em vigor segundo a qual 
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 os contribuintes que dispõem de vários meios para chegar a um resultado idêntico 
escolhem aquele que lhes permite pagar o menor imposto possível.

3.3 Elaboração do Planejamento Tributário

 
A elaboração do planejamento tributário consiste na definição do melhor regime 

tributário no qual a empresa se enquadra. O regime tributário é um fator importante, pois a 
legislação só permite a alteração desse regime no fim do exercício social. Os principais são: 
simples nacional, lucro presumido e lucro real.

Para a elaboração do Planejamento Tributário deve ser feito o levantamento do 
histórico da empresa, a fim de identificar a origem de todas as transações efetuadas e 
escolher a ação menos onerosa para os fatos futuros; deve se fazer a verificação da 
ocorrência de todos os fatos geradores dos impostos pagos e analisar se houver a cobrança 
indevida ou o recolhimento maior; deve ser feita a verificação, se houver ação fiscal, sobre 
fatos geradores decaídos, pois créditos constituídos após o prazo de cinco anos são 
indevidos; deve ser feita a análise anualmente para determinar qual a melhor forma de 
tributação do Imposto de Renda e da contribuição sobre o lucro, calculando de qual a forma 
de tributação (simples, lucro real ou lucro presumido) a empresa pagará menos tributo; 
fazer o levantamento do montante dos tributos pagos nos últimos dez anos, para identificar 
se existem créditos fiscais não aproveitados pela empresa; fazer a análise dos casos de 
incentivos fiscais existentes, tais como isenções, redução de alíquotas, entre outros; deve 
ser feita a análise da melhor forma de aproveitamento dos créditos existentes seja por 
compensação ou por restituição.

Outros procedimentos podem ser adotados pelo profissional que efetuar o 
Planejamento Tributário e outras técnicas podem ser utilizadas caso sejam necessárias pois 
o Planejamento Tributário é uma ferramenta de avaliação sistemática de maneira contínua 
e dinâmica com propósito de elaborar estrutura organizada para todo processo.

É necessário um estudo frequente da situação da empresa, para analisar qual o 
melhor regime tributário se adequa a cada ano calendário, pois não existe uma regra 
definida para ser seguida. Lembrando que o regime escolhido não pode ser alterado antes 
do encerramento do ano calendário.

3.3.1 Regimes de Tributação

Para a elaboração do planejamento tributário é necessário a definição do melhor 
regime tributário no qual a empresa se enquadra. O regime tributário é um fator importante, 
pois a legislação só permite a alteração desse regime no fim do exercício social. Os 
principais são: simples nacional, lucro presumido e lucro real.

3.3.1.1 Simples Nacional

O Simples Nacional é um regime de tributação criado com o intuito de incentivar e 
alavancar as micro e pequenas empresas, por se tratar de uma carga tributária mais suave, 
menos burocrática, pois unifica os impostos e contribuições somente numa guia, gerando 
mais competitividade no mercado empresarial, e aumentando a continuidade das 
organizações.

De acordo com Young (2004, p. 17) “esse sistema tributário de recolhimento único 
abrange o imposto de renda pessoa jurídica, a contribuição social sobre o lucro, o PIS, a 
COFINS e o INSS – parte da empresa”.
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As empresas que faturam até R$ 3.600.000,00 por ano, podem se enquadrar nesse 
regime de tributação, sendo esta considerada progressiva, uma vez que é calculado 
conforme o faturamento, havendo assim variação das alíquotas, de acordo com as tabelas 
da receita federal.

Conforme Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006:

O Simples Nacional é um regime compartilhado de arrecadação, cobrança e 
fiscalização de tributos aplicável às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
Abrange a participação de todos os entes federados (União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios).

É administrado por um Comitê Gestor composto por oito integrantes: quatro da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), dois dos Estados e do Distrito 

Federal e dois dos Municípios.

Para o ingresso no Simples Nacional é necessário o cumprimento das seguintes 

condições:

ü enquadrar-se na definição de microempresa ou de empresa de pequeno 

porte;

ü cumprir os requisitos previstos na legislação; e

ü formalizar a opção pelo Simples Nacional.

ü Características principais do Regime do Simples Nacional:

ü ser facultativo;

ü ser irretratável para todo o ano-calendário;

ü abrange os seguintes tributos: IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins, IPI, 

ICMS, ISS e a Contribuição para a Seguridade Social destinada à 

Previdência Social a cargo da pessoa jurídica (CPP);

ü recolhimento dos tributos abrangidos mediante documento único de 

arrecadação - DAS;

ü disponibilização às ME/EPP de sistema eletrônico para a realização do 

cálculo do valor mensal devido, geração do DAS e, a partir de janeiro 

de 2012, para constituição do crédito tributário;

ü apresentação de declaração única e simplificada de informações 

socioeconômicas e fiscais;

ü prazo para recolhimento do DAS até o dia 20 do mês subsequente àquele 

em que houver sido auferida a receita bruta;

ü possibilidade de os Estados adotarem sublimites para EPP em função da 

respectiva participação no PIB. Os estabelecimentos localizados 

nesses Estados cuja receita bruta total extrapolar o respectivo 

sublimite deverão recolher o ICMS e o ISS diretamente ao Estado ou 

ao Município.

O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento único de 
arrecadação, do IRPJ, IPI, CSLL, COFINS, PIS, INSS, ICMS e ISS.

3.3.1.2 Lucro Presumido

O Lucro Presumido é a forma de tributação simplificada do Imposto de Renda das 
Pessoas Jurídicas (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL) . A sistemática de 
tributação pelo Lucro Presumido é regulamentada pelos artigos 516 a 528 do Regulamento 
do Imposto de Renda (Decreto 3.000/1999).

Segundo Young (2004, p. 20) “o lucro presumido é calculado sobre o faturamento 
trimestral, sem levar em consideração as despesas e custos”. O cálculo do valor a ser 
recolhido leva em consideração as margens de lucro determinadas pelo fisco para formar a 
base de cálculo, e logo após aplica-se a alíquota correspondente.
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A pessoa jurídica que está autorizada a optar pelo lucro presumido é aquela cuja 
receita bruta total, no ano-calendário anterior, tenha sido igual ou inferior a R$ 
78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais), ou R$ 6.500.000,00 (seis milhões e 
quinhentos mil reais) multiplicado pelo número de meses de atividade do ano-calendário 
anterior, quando inferior a 12 (doze) meses, poderá optar pelo regime de tributação com 
base no lucro presumido,  respeitadas as demais situações previstas na legislação em vigor 
(Art. 14 da Lei 9.718/98; Lei 12.814/2013).

No regime de lucro presumido os impostos federais são calculados sobre o 
faturamento sem adições e exclusões e será utilizada a alíquota de 15% (quinze por cento) 
sobre o lucro presumido, apurado de conformidade com o Regulamento do Imposto de 
Renda. Se houver excedente ao valor resultante da multiplicação de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais) pelo número de meses do respectivo período de apuração, sujeita-se à incidência 
de adicional de imposto à alíquota de 10% (dez por cento). O adicional de que trata este 
item será pago juntamente com o imposto de renda apurado pela aplicação da alíquota geral 
de 15%.

O lucro presumido é um regime que tem escrituração simplificada, podendo ser 
menos oneroso, para as empresas que geram menos despesas. Porém esse regime apresenta 
desvantagens, como: o imposto deve ser apurado mesmo quando houver prejuízos, não se 
podem aproveitar os incentivos fiscais oferecidos pelo governo, tais como o Programa de 
Alimentação ao Trabalhador – PAT e outros.

3.3.1.3 Lucro Real

Para Chaves e Muniz (2010, p. 336 e 337) “Consoante o art.247 do RIR\99, lucro real 
é o resultado contábil do período de apuração ajustado pelas adições e exclusões ou 
compensações autorizadas pela legislação fiscal”. Qualquer empresa pode optar pelo lucro 
real, independente do seu porte ou ramo de atividade. Algumas empresas são obrigadas a 
fazer sua apuração pelo lucro real, são estas as pessoas jurídicas definidas no artigo14 da lei 
9.718\1998.

Art. 14. Estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas jurídicas:
I - cuja receita total no ano-calendário anterior seja superior ao limite de R$ 
78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou proporcional ao número de 
meses do período, quando inferior a 12 (doze) meses; (Redação dada pela Lei nº 
12.814, de 16 de maio de 2013) (Vide parágrafo único do art. 9º, da Lei nº 
12.814/2013)
II - cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, 
bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades 
corretoras de títulos, valores mobiliários e câmbio, distribuidoras de títulos e 
valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de 
crédito, empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de 
previdência privada aberta;
III - que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do exterior;
IV - que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de benefícios fiscais 
relativos à isenção ou redução do imposto;
V - que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento mensal 
pelo regime de estimativa, na forma do art. 2º da Lei nº 9.430, de 1996 ;
VI - que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços 
de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, 
administração de contas a pagar e a receber, compras de direitos
creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços 
(factoring).
VII - que explorem as atividades de securitização de créditos imobiliários, 
financeiros e do agronegócio. ( Incluído pela Lei nº 12.249, de 11 de junho de 
2010 ) (Vide Lei nº 12.249/2010, art. 139, inc. I, d)
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Os impostos federais incidentes  no regime de apuração do lucro real mensalmente 
são: o PIS e a COFINS que são calculados sobre o faturamento, e o IRPJ e a CSLL que são 
apurados trimestralmente através do lucro líquido contábil ajustado pelas adições e 
compensações permitidas ou autorizadas pelo regulamento do Imposto de Renda.

3.4 Dificuldades encontradas na implantação do Planejamento Tributário

O cenário atual da legislação no país é bastante complexo pela gama de tributos; 
exigindo do empresário cada vez mais conhecimento e o auxílio de um profissional 
especializado nesse assunto.

Os contadores estão se tornando também consultores, e assim eles tendem a mostrar 
para seus clientes que se faz necessário a utilização de ferramentas nessa área.

Na cidade de Caldas Novas, a administração das empresas é feita por algum 
membro da família, que não tem o conhecimento necessário para desenvolver e implantar 
um planejamento tributário eficiente. 

As empresas apresentam resistência à contratação de pessoas fora do seu ambiente 
familiar, sendo esta a primeira dificuldade, a de caráter cultural. Porém com o aumento da 
tecnologia utilizada nos órgãos fiscalizadores, esta realidade começa a mudar. 

Existe ainda a falta de profissionais capacitados na cidade de Caldas Novas, uma 
vez que o foco é apenas a contabilidade financeira, não existindo a contabilidade gerencial, 
que é aquela que dá suporte e apoia a tomada de decisões. 

3.5 Custo no Planejamento Tributário

As empresas não reconhecem o planejamento tributário como investimento, levando 
em consideração somente os custos do mesmo, não visualizando os benefícios que esse 
planejamento oferece.

Para implantar essa ferramenta é necessário, criar um departamento fiscal dentro da 
empresa, com profissionais que tenham conhecimentos específicos, integrados com a 
contabilidade, interagindo para que os processos sejam executados eficazmente. Segundo 
Pêgas (2003 p. 339-340) 

O que deve ser pensado, em primeiro lugar, é que o melhor planejamento 
tributário começa dentro de casa com a montagem de um departamento fiscal 
que acompanhe efetivamente a legislação tributária e faça a integração com a 
atividade e as rotinas da empresa ou do grupo de empresas.

Os departamentos da empresa devem passar por treinamento fiscal, para entender o 
funcionamento dos tributos, e aplicá-los da melhor forma nos processos operacionais. 
Desde o departamento de compras, formação de preços, escrita fiscal, todos deve ter o 
conhecimento atualizado, para buscar o melhor resultado.

A empresa deve sempre oferecer treinamentos na área fiscal e tributária, pois a 
legislação oscila constantemente, e para que seja possível aumentar os lucros, e evitar 
autuações devido a mudança de legislação, os profissionais envolvidos devem estar sempre 
atualizados.

3.6 Planejamento Tributário: comparativo entre os regimes de tributação
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Fazer o planejamento tributário significa adequar melhor formas de economicidade 
no pagamento dos tributos.

Para Oliveira (2004, p.39)

Qualquer que seja a forma de tributação escolhida pela empresa pode-se 
verificar que a falta de planejamento estratégico tributário pode deixar a 
empresa mal preparada para os investimentos futuros, devido a uma possível 
insuficiência de caixa, gerando um desgaste desnecessário de investimento 
forçado para cobertura de gastos que não estavam previstos.

Para que seja feito um comparativo entre os regimes tributários serão apresentados 
abaixo os dados de uma empresa no primeiro trimestre de 2016:

   Quadro 1 – DRE do 1º trimestre 2016 apurado pelo Lucro Real

                           

 No quadro 01 é apresentada a simulação do resultado do exercício do primeiro 
trimestre de 2016 na forma de enquadramento elo lucro real.

Quadro 2 – DRE do 1º trimestre 2016 apurado pelo Lucro Presumido

1 Receita Operacional Bruta (de Vendas e Serviços) 529.120,82 = 

 Vendas de Serviços 529.120,82 = 

2 Deduções E Abatimentos (da Receita  Bruta) 23.401,76 = 

 ICMS s/ vendas 10.035,12 + 

 PIS faturamento 2.384,32 + 

 COFINS 10.982,32 + 

3 Receita Operacional Líquida (Vendas e Serviços) (1-2) 505.719,06 = 

4 Custos Operacionais 384.616,60 = 

 Custos dos serviços Vendidos 384.616,60 = 

5 Lucro Bruto Operacional (3-4) 121.102,46 = 

6 Despesas (+) Receitas Operacionais 67.639,34 = 

 Despesas (-) Receitas Financeiras 29.632,38 + 

 Despesas Gerais e Administrativas 28.296,58 + 

 Despesas Tributárias (Patronal) 9.710,40 + 

7 Resultados Antes do Imposto de Renda 53.463,12 = 

8 Provisão para Contribuição Socail 9% 4.811,68 - 

9 Provisão para Impostos de Renda 15% 8.019,47 - 

10 Resultado do Exercício após as Provisões 40.631,97 = 

11 Resultado Liquido do Exercício 40.631,97 = 

   Fonte: Contabilidade Empresa A

DEMOSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO  

1 Receita Operacional Bruta (de Vendas e Serviços) 529.120,82 = 

 Vendas de Serviços 529.120,82 = 

2 Deduções E Abatimentos (da Receita  Bruta) 29.348,02 = 

 ICMS s/ vendas 10.035,12 + 

 PIS faturamento 3.439,28 + 

 COFINS 15.873,62 + 

 

DEMOSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO  
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No quadro 02 é apresentada a simulação do resultado do exercício do primeiro 
trimestre de 2016 na forma de enquadramento pelo lucro presumido. O ICMS e INSS 
Patronal é o mesmo critério utilizado no Lucro Real.

  Quadro 3 – DRE do 1º trimestre 2016 apurado pelo Simples Nacional

 No quadro 03 é apresentada a simulação do resultado do exercício do primeiro 
trimestre de 2016 na forma de enquadramento simples nacional.

 

Quadro 4 – DRE Comparativo do 1º trimestre 2016 

3 Receita Operacional Líquida (Vendas e Serviços) (1-2) 499.772,80 = 

4 Custos Operacionais 384.616,60 = 

 Custos dos serviços Vendidos 384.616,60 = 

5 Lucro Bruto Operacional (3-4) 115.156,20 = 

6 Despesas (+) Receitas Operacionais 67.639,34 = 

 Despesas (-) Receitas Financeiras 29.632,38 + 

 Despesas Gerais e Administrativas 28.296,58 + 

 Despesas Tributárias (Patronal) 9.710,40 + 

7 Resultado Operacional (5-6) 47.516,86 = 

8 Resultado Antes Do Imposto de Renda  - 

9 Contribuição Social 1,08% s/ fat. (presumido) 5.714,51 - 

10 Imposto de Renda 1,20% s/ fat. (presumido) 6.349,45 = 

11 Resultado Liquido do Exercício 35,452.90 = 

   Fonte: Contabilidade Empresa A

DEMOSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO  

1 Receita Operacional Bruta (de Vendas e Serviços) 529.120,82 = 

 Vendas de Serviços 529.120,82 = 

2 Deduções E Abatimentos (da Receita  Bruta) 53.494,11 = 

 Simples Nacional 53.494,11 = 

3 Receita Operacional Líquida (Vendas e Serviços) (1-2) 475.626,71 = 

4 Custos Operacionais 384.616,60 = 

 Custos dos serviços Vendidos 384.616,60 = 

5 Lucro Bruto Operacional (3-4) 91.010,11 = 

6 Despesas (+) Receitas Operacionais 57.928,96 = 

 Despesas (-) Receitas Financeiras 29.632,38 = 

 Despesas Gerais e Administrativas 28.296,58 = 

7 Lucro Operacional Liquido 33.081,15 = 

 Resultado Liquido do Exercício 33.081,15 = 

   Fonte: Contabilidade Empresa A

                                      DRE  

                                                         L. REAL       L. PRESUMIDO    SIMPLES NACIONAL

Receita Operacional                              529.120,82           529.120,82                        529.120,82
Vendas de Serviços                               529.120,82           529.120,82                         529.120,82
Deduções E Abatimentos                      23.401,76             29.348,02                           53.494,11
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ICMS s/ vendas 10.035,12 10.035,12  
PIS faturamento 2.384,32 3.439,28  
COFINS 10.982,32 15.873,62  
Simples Nacional   53.494,11 

Receita Operacional Líquida (1-2) 505.719,06 499.772,80 475.626,71 

Custos Operacionais 384.616,60 384.616,60 384.616,60 

Custos dos serviços Vendidos 384.616,60 384.616,60 384.616,60 

Lucro Bruto Operacional (3-4) 121.102,46 115.156,20 91.010,11 

Despesas (+) Receitas 
Operacionais 

67.639,34 67.639,34 57.928,96 

Despesas financeiras 29.632,38 29.632,38 29.632,38 

Despesas Gerais e Administrativas 28.296,58 28.296,58 28.296,58 

Despesas Tributárias (Patronal) 9.710,40 9.710,40  
Resultados Antes do Imposto de 
Renda 

53.463,12 47.516,86 33.081,15 

Provisão para Contribuição Social 4.811,68 5.714,51  
Provisão para Impostos de Renda 8.019,47 6.349,45  
Resultado do Exercício após as 
Provisões 

40.631,97 35.452,90 33.081,15 

Resultado Liquido do Exercício 40.631,97 35.452,90 33.081,15 

   Fonte: Elaborada pelo autor

O quadro 4 apresenta o comparativo das demonstrações de resultado do exercício das 
seguintes formas:

No lucro real aplicado a alíquota de 7,60% na COFINS, 1,65% no PIS com direito a 
crédito não-cumulativo, o ICMS de 12%, normal com direito a crédito conforme Pró-
cargas sendo não-cumulativo sobre compras, mas podendo ficar com saldo credor, a CSLL 
de 9% sobre lucro real e o IRPJ de 15%.

No lucro presumido aplicado a alíquota na COFINS de 3%, e de PIS 0,65% sendo 
ambos não-cumulativos e sem direito a créditos, o ICMS de 12%, normal têm direito a 
credito não-cumulativo sobre as compras, o mesmo critério do lucro real, a CSLL 1,08% e 
o IRPJ é de 1,20% sobre o faturamento.

No simples nacional é aplicada a porcentagem da tabela complementar anexo III da 
Lei 123/06, com exceção do ICMS que é utilizado a alíquota do anexo II.

 
Quadro 5 – Comparação realizada Lucro real, Presumido e Simples Nacional.

  
IMPOSTO 

LUCRO 

REAL

LUCRO 

PRESUMIDO SIMPLES NACIONAL 
 

LRPJ ی یىلآوھ  6.349,45 2.804,34 

CSLL 4.811,68 5.714,51 2.751,43 

PIS 2.384,32 3.439,28 2.010,66 

COFINS 10.982,32 15.873,62 8.360,10 

ICMS 10.035,12 10.035,12 13.651,32 

INSS PATRONAL 7.752,00 7.752,00 23.916,26 

SAT 288,00 288,00 ISENTO 

Sal. Educação/INCRA 1.670,40 1.670,00 ISENTO 

SENAC/SESC    

TOTAL 45.943,31 51.121,98 53.494,11 

 (8,68%) (9,72%) (10,11%) 

   Fonte: Elaborado pelo autor
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Neste quadro 5 fica perceptível a diferença de desembolso nas sistemáticas de 
tributação estudadas e a partir deste quadro  nota-se claramente a significativa diferença 
entre os percentuais apresentados. Com o lucro real tem-se 8,68%, no lucro presumido 
9,72%, e no simples nacional 10,11%, chegou-se a conclusão de que a modalidade de 
tributação mais vantajosa para a entidade caso seria a opção pelo lucro real.

3.7 O papel do contador no Planejamento Tributário

 O planejamento tributário é uma junção de esforços de todos os departamentos da 
empresa e do contador responsável pela mesma. O contabilista é a peça chave para se 
iniciar a execução desse projeto, e torná-lo eficiente e eficaz durante a sua utilização.
 O contador é um profissional que deve estar sempre atualizado com as mudanças 
que ocorrem constantemente na legislação, além disso, os empresários buscam nos 
mesmosum consultor para vários assuntos, e nem sempre voltados exclusivamente para a 
contabilidade. Sendo assim, o contador deve ter um network bastante diversificado para 
atender todas as demandas das organizações, pois no caso de Caldas Novas, os empresários 
consideram o contador como um membro da sua organização, um profissional que inspira 
confiança.
 A empresa de contabilidade pode usar essa confiança a seu favor, oferecendo 
serviços diversificados, e não somente a contabilidade financeira (tradicional cálculo de 
impostos e impressão de guias). Oferecendo serviços modernos e dinâmicos podem fazer 
um estudo de cada cliente e apresentar um serviço exclusivo, com isso passarão a ser mais 
valorizados, e não serão mais vistos somente como geradores de guias. Todos esses 
serviços oferecidos devem ser cobrados de acordo com sua dificuldade.

4 CONCLUSÃO 

O estudo do planejamento tributário tem por objetivo fornecer informações legais 
para que os empresários possam se beneficiar dessa ferramenta importante, e pouco usada, 
visando à diminuição da carga tributária, e evitando que os mesmos se utilizem de maneiras 
ilícitas para diminuir o ônus do imposto. O planejamento tributário oferece, dentro das 
normas legais, uma forma real de obtenção de ganhos através da economia nos tributos.

Nas empresas de Caldas Novas, o planejamento tributário é de difícil aceitação, 
devido à administração familiar, pois é necessário trazer profissionais especializados nessa 
área, para implantar e executar o mesmo. Os empresários desse segmento estão sentindo a 
necessidade de iniciar esse planejamento devido às crescentes exigências da legislação, 
que faz com que os tributos tenham a carga ainda mais elevada, e para ter um diferencial das 
outras empresas, estes devem buscar novos meios para reduzir os mesmos e se manterem 
competitivas.
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A UTILIZAÇÃO DE PROBLEMAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: uma perspectiva construtivista

                              

Resumo
Este trabalho pretende analisar a utilização de problemas para o desenvolvimento do 
raciocínio lógico-matemático, visto que a atual situação de despreparo dos alunos frente a 
questões simples que exigem raciocínio, seja em questões escolares ou do cotidiano, 
demonstram que a maioria dos programas de ensino forma alunos heterônimos por 
primarem atividades escolares de repetição de fórmulas ou de memorização. Segundo a 
teoria de Piaget, o papel da educação é respeitar e estimular a construção do conhecimento 
pela criança. Sendo assim, o foco principal da criança é o objeto, mas ela  precisa pensar 
ativamente, e  este pensamento se torna importante na construção do conhecimento. A 
utilização de problemas em sala de aula constitui um importante recurso para a 
aprendizagem significativa, uma vez que o ensino baseado na solução de problemas tem 
como pressuposto promover nos alunos o domínio de habilidades e estratégias que lhes 
permitam utilizar conhecimentos disponíveis para dar respostas a situações variáveis e 
diferentes.

Palavras-chave: Professor. Aluno. Problemas. Aprendizagem. Construção.

Abstract

This paper discusses the use of problems for the development of logical and mathematical 
thinking, as the current situation of unpreparedness of students compared to simple 
questions that require reasoning, whether in school or everyday issues, show that the 
majority of education programs Fashion students excel by heteronyms school activities 
repetition of formulas or memorizing. According to Piaget's theory education should be 
such that respects and encourages the construction of knowledge by the child. Thus, the 
physical action of the child on the object is critical not merely to handle but because when 
handling an object, either a concrete object or reflect on a problem laid before him, the child 
must actively think, and this is thought that is important in the construction of knowledge. 
The use of problems in the classroom is an important resource for meaningful learning, 
since teaching based on problem solving presupposes promote students' mastery of skills 
and strategies that enable them to use the available knowledge in order to respond to 
situations and different variables. 

Keywords: Teacher. Student. Problems. Learning. Construction.
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1 INTRODUÇÃO

 Esse artigo visa mostrar que entre as muitas finalidades que estimulam a reflexão 

em torno do processo educativo da matemática, destaca-se a observação de que na maioria 

das escolas, os alunos recebem atividades prontas para fazer exercícios que não os 

incentivam a pensar logicamente, tornando as atividades  exercícios repetitivos e 

mecânicos. Geralmente nas escolas as crianças aprendem conteúdos matemáticos para 

depois aprenderem a resolver problemas, mas se os problemas fossem trabalhados 

associados aos demais conteúdos, permitiriam as crianças construírem a aritmética a partir 

da realidade, promovendo no aluno a capacidade de aprender a aprender.

O tema escolhido para o desenvolvimento desta pesquisa é saber como a utilização 

de problemas pode levar os alunos a pensar logicamente, questionar e construir 

conhecimentos matemáticos, passando pela aquisição oral do número até a aquisição 

reflexiva? Propusemos analisar essa temática, movidas pela experiência de vivência como 

estagiárias nas séries iniciais e observação da dificuldade dos alunos na compreensão dos 

conteúdos matemáticos.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

 

 Há uma urgência em formular objetivos, rever conteúdos e buscar metodologias 

compatíveis com o ensino aprendizagem em matemática. Os Parâmetros Curriculares 

Nacionais de Matemática para o Ensino Fundamental (2000, p. 31), a esse respeito 

argumenta que “[...] é importante destacar que a Matemática deverá ser vista pelo aluno 

como um conhecimento que pode favorecer o desenvolvimento do seu raciocínio, de sua 

capacidade expressiva, de sua capacidade estética e de sua imaginação”. 

A utilização da teoria piagetiana propõe o uso de materiais do cotidiano da criança 

para trabalhar número e numeral, conceitos matemáticos, adição e subtração, tornando 

situações dirigidas com atividades em folha ou situações práticas em situações-problemas, 

com o propósito de oportunizar ao aluno pensar ativamente.

Pozo (1998, p. 09) afirma que:

Nas diversas etapas e áreas, especialmente na Educação Básica, destaca-se a 

necessidade de que os alunos adquiram não somente o conjunto de 

conhecimentos já elaborados que constituem a cultura e a ciência de nossa 

sociedade, mas também, e de maneira muito especial, que adquiram habilidades 

e estratégias que lhes permitam aprender, por si mesmos novos conhecimentos.  
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O construtivismo propõe que o aluno participe ativamente da construção do 

aprendizado, mediante a experimentação, a pesquisa e o desenvolvimento do 

conhecimento lógico-reflexivo e o papel do professor está no incentivo à autonomia do 

aluno na resolução de problemas escolares e cotidianos.

A construção dos conceitos e o desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático é 

uma construção individual e deve estar a serviço do desenvolvimento intelectual do aluno, 

criando uma proximidade dos conceitos matemáticos com a vida cotidiana, pois se o aluno 

for capaz de perceber algumas noções matemáticas, no seu dia a dia, aprender matemática 

terá um sentido real para ele. 

A utilização de problemas em sala de aula constitui um importante recurso para que 

o aluno faça uma ligação entre os conteúdos ensinados na escola e as situações reais.

Desde o nascimento, estabelecem-se relações recíprocas e contínuas entre o ser 

humano e o meio (natureza, conhecimentos, outros homens), através das quais o 

individuo vai gradativamente tornando-se mais autônomos, com possibilidades 

crescentes de dominar e intervir sobre o meio, transformando-o e ao mesmo 

tempo, vai sendo por ele transformado. (SILVA, 2003, p. 02). 

Todas as crianças nascem dependentes e heterônomas. De uma forma ideal a 

criança se torna cada vez mais autônoma à medida que cresce e enfrenta situações que a 

permita trocar pontos de vista, errar, refletir sobre seus atos. 

2.1 Exercícios propostos inibem as tentativas de encontrar respostas 

experimentando possibilidades

Com a intenção de analisar como a utilização de problemas pode auxiliar no 

desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático, este trabalho se apoiará nas teorias do 

Construtivismo. Embasaremos a proposta do presente artigo nas formulações teóricas de 

Kamii (1988), Fayol (1996) sobre a construção cognitiva do número pela criança, Pozo 

(1998) como pressuposto da resolução de problemas dentre outros.

Desde muito cedo as crianças lidam com situações das quais os conhecimentos 

matemáticos são parte integrante: desenhar uma amarelinha, contar pontos num jogo, 

repartir balinhas com os amigos ou pegar a quantidade certa de pratos para um almoço 

familiar. Tudo isso representa atividades corriqueiras que envolvem números, relações de 

quantidade e operações matemáticas.

Segundo o Referencial Curricular Nacional (1998) estas capacidades são 

manifestações de competências, de aprendizagem advinda de processos informais das 

quais não se tem planejamento ou controle. Esta capacidade a priori de raciocinar 

logicamente é, muitas vezes, tolhida na escola, pois os exercícios propostos inibem as 

tentativas de encontrar respostas experimentando possibilidades. Neste sentido há uma 

diferença entre exercícios e problemas.
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A compreensão da maioria dos autores sobre problemas pode ser sintetizada pela 

definição de Laster (1983 apud Pozo, 1998, p. 15) “uma situação que o indivíduo ou um 

grupo quer ou precisa resolver e para a qual não dispõe de um caminho rápido e direto que o 

leve à solução”. 

O termo problema pode referir-se a situações diferentes em função do contexto no 

qual ocorreram, e das características e expectativas das crianças que nelas se encontram 

envolvidas.

Os problemas utilizados em sala de aula diferem dos que os alunos encontram fora 

da escola, ou do que eles consideram como problema. Neste sentido, Pozo (1998, p. 14) 

comenta: “Ensinar a resolver problema não consiste em dotar os alunos de habilidades e 

estratégias eficazes, mas também em criar neles o hábito e a atitude de enfrentar a 

aprendizagem como um problema para o qual se deve encontrar uma resposta”.

A solução de problemas implica o desdobramento de procedimentos e motivos que 

levarão ou não o aluno a incorporar aquela situação problemática e querer resolvê-la.  

Assim, a solução de problemas só se transformará em autônoma e espontânea se 

transportada para o âmbito do cotidiano, se for gerado no aluno a atitude de procurar 

respostas para suas próprias perguntas, se ele habituar a questionar-se ao invés de receber 

respostas já elaboradas por outros, seja pelo livro, professor ou pela televisão.

Uma situação problema ou um problema escolar causa um desequilíbrio e exige 

tomada de decisão sobre a sequência de passos a serem seguidos. E é isto que difere o 

problema dos exercícios, pois enquanto no problema é preciso interpretar e refletir, para 

resolver um exercício tem-se a solução imediata, desde que possuamos mecanismos que 

nos permitam chegar a essa solução. De acordo com Pozo (1998, p. 16) “a realização de 

exercícios se baseia no uso de habilidade ou técnicas sobre aprendidas”. Ou seja, 

aprendem-se as técnicas e regras e estas são treinadas com exercícios de fixação que não 

representam nada de novo.
 Pozo (1998, p. 49) salienta que “os exercícios servem para consolidar e automatizar 
certas técnicas, habilidades e procedimentos necessários para a posteriori solução de 
problemas”. O problema é uma situação nova, que de certa forma requer a utilização 
estratégica de técnicas conhecidas.  
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2.2 Traçando a  linha de raciocínio e buscando a resolução dos problemas dentro dos 

conhecimentos que possui

A criança ao resolver um problema tem, ela própria, que traçar a sua linha de 

raciocínio e buscar dentro dos conhecimentos que possui, a resolução. Kamii (1988) 

aponta três princípios básicos para o ensino da matemática dentro do conceito da 

autonomia, são eles: atentar-se para as situações de sala de aula e tirar proveito das 

oportunidades que surgirem para debate; não temer problemas difíceis, pois se as crianças 

estiverem interessadas elas os resolverão e isto ajudará desenvolver a confiança em si 

mesma; não temer perder tempo, toda atividade que promova ação intelectual promoverá 

aprendizagem. Neste sentido Kamii (1988, p. 225) ressalta que “muitos alunos 

desperdiçam seu tempo copiando coisas que já sabem há muito tempo. O tempo que a 

criança gasta pensando de forma honesta nunca é um tempo perdido”.

Se o professor preocupar-se em cumprir conteúdos e não perder tempo com 

atividades lúdicas, não percebe que o currículo contém muitos pontos inúteis e repetitivos 

que impedem que a criança construa seu raciocínio lógico-matemático. 

         Cabe ao professor criar um ambiente sócio-afetivo, firmado em relações de respeito 

mútuo e demonstrar às crianças que o erro faz parte do processo de aprendizagem, ou 

criticar os erros dos alunos apagando suas tarefas e dando formulas repetitivas pra que estes 

a decorem, impedindo-os de raciocinar. Mesmo assim, só ensinar estratégias de soluções 

de problemas é fácil, porém capacitar o aluno a fazer a transferência do conhecimento 

aprendido na escola para outro contexto constitui a deficiência do ensino. Quanto maior for 

a semelhança entre o contexto da aprendizagem e o contexto social, mais fácil será a 

transferência. É necessário que as tarefas e as situações cotidianas tenham relação com os 

contextos de interesse dos alunos, ou que pelo menos adote um formato interessante.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Desde o nascimento as crianças estão imersas num mundo rodeado por 
conhecimentos matemáticos. Ao longo de suas experiências são manifestadas 
competências de aprendizagem advindas de processos informais da relação individual e 
cooperativa da criança em diversos ambientes e situações de diferentes naturezas, sobre as 
quais não se tem planejamento ou controle. Essa vivência inicial favorece a elaboração de 
conhecimentos matemáticos. Reconhecer e explorar as potencialidades e a adequação de 
uma dada situação, tecer comentários, formular perguntas, suscitar desafios e incentivar a 
verbalização pela criança, representam para o professor, importantes vias a partir das quais 
as crianças elaboram seus conhecimentos e desenvolvem sua autonomia.
 A atual situação de despreparo dos alunos frente a questões simples que exigem 
raciocínio, seja em questões escolares ou cotidianas demonstram que a maioria dos 
programas educacionais formam alunos heterônomos através de repetição e de 
memorização.
 Portanto, compreender como se dá a construção das estruturas cognitivas e como a 
postura do professor, o ambiente sócio-afetivo e intelectual criado por ele, poderá fazer a 
grande diferença para a aprendizagem dos alunos e  se justifica mediante a necessidade de 
se fazer um ensino matemático efetivo.
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REFLEXÕES ACERCA DAS PRÁTICAS CULTURAIS 

QUE ENVOLVEM AS ATIVIDADES TURÍSTICAS

Resumo
Será tratado nesse artigo a relação modernidade/locais turísticos e maneiras de 
comportamentos. Práticas culturais que estão em transformação a partir das relações que a 
sociedade moderna propõe, realizando uma análise desse movimento turístico e suas 
contribuições no processo histórico. Será verificado o ritmo acelerado da sociedade que 
traz a tona debates importantes e necessários para a compreensão sociocultural, analisando 
os vários fatores que envolvem a sociedade, como: o mercado de trabalho, as 
concorrências, a perda de valores e da referência da identidade, alterações nas tradições, 
enfim os espaços físicos que são também consequência dessa alteração moderna. 

Palavras-chave: Modernidade. Cultura. Turismo

Abstract 
It will be treated in this article the relationship modernity / tourist sites and ways of 
behavior. Cultural practices that are changing from the relations that modern society offers, 
performing an analysis of this tourist movement and its contributions in the historical 
process. It will be checked the fast pace of society that brings out important and necessary 
debates to socio-cultural understanding, analyzing the various factors involved in society, 
such as the labor market, the competitions, the loss of values and identity reference, 
changes traditions, finally the physical spaces that are also a consequence of this modern 
change.

Keywords: Modernity. Culture. Tourism

A chamada era da modernidade, em sua essência, era vista e compreendida pelos 

antepassados, como um futuro que mudaria os rumos da história da humanidade, pois tudo 

de bom, de moderno, era esperado desse futuro. O passado já era passado. As experiências, 

as tradições, os costumes deveriam ser lembrados em algum momento comemorativo, algo 

distante daquela realidade modernizada. 
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  Mestre	em	História,	na	Linha	de	História	e	Cultura,	pela	UFU	-	Universidade	Federal	de	Uberlândia.	
Especialização	em	Metodologia	do	Processo	Ensino-aprendizagem	pelo	Centro	Universitário	
Claretiano	e	Graduação,	Bacharel	e	Licenciada	em	História	pela	UFG,	Universidade	Federal	de	Goiás	
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Parece que nesse sentido a história se repetia, como um processo que está sempre 

em busca do novo, como um movimento cíclico. Várias eram as transformações 

observadas ao longo desse processo histórico.

 O conceito de progresso, antes apontado pelos estudiosos iluministas, manifestava 

sempre com o mesmo desejo o da mudança e da busca de algo melhor do que aquilo que se 

vivia momentaneamente. O futuro era algo excepcional, bom, entendido como uma nova 

prática social sem violências, sem dificuldades, sem tristezas, mudanças consideráveis 

sempre eram esperadas, pois algo de novo elevaria a sociedade, permitiria viverem novas 

experiências e novas práticas cotidianas. 

Mas, até que ponto esse progresso, era moderna do séc. XIX, XX, XXI, não 

consolidou um esquecimento de raízes, de ausência de sentidos, de identidades? A ciência 

parecia atingir um nível superior, colocando em xeque alguns debates e algumas práticas 

sociais. Era um novo tempo. Era necessário dar uma nova dimensão a essa experiência. 

Renová-la, torná-la mais próxima da realidade vivida.

 

O progresso corrompeu de certa forma a noção de certos valores, perdendo a 

referência com seu passado, deixando de observar fatos, lugares e tradições. O fato ou 

acontecimento passou a ser visto de forma diferenciada, com olhares sem muita identidade. 

Os sujeitos sociais se tornaram indivíduos, nesse contexto modernizado, desgarrados de 

seu próprio passado histórico, manifestando uma ausência de memória, de história, de 

manifestação dos seus comportamentos e de seus sentidos.

   
A mente moderna cresceu indiferente à história, pois esta, concebida como uma 
tradição continuamente alimentadora, se tornou inútil para seus projetos. O pós-
modernismo, não se pode negar, encontrou usos para elementos do passado em 
suas próprias construções e desconstruções. Mas mesmo quando relega o 
modernismo ao passado, ele reafirma a ruptura do modernismo com a história 
como processo contínuo, fazendo dela a plataforma de sua própria identidade 
cultural.  

Retratar essa sociedade marcada pelo processo de modernização não é apontar 

simplesmente uma ou outra transformação no setor social e, sim, apontar várias mudanças 

em diversas áreas que surgiram no contexto histórico, e que proporcionaram 

transformações sociais de muita relevância para o contexto sociocultural.  

   SCHORRSKE, Carl E. Pensando com a História: Indagações na passagem para o Modernismo. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2000. p. 14 
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Pensando essas mudanças sociais é que iniciamos nossa reflexão. Várias são as 

atividades econômicas que surgiram no Brasil nas últimas décadas do séc. XX e dentre 

elas, está às atividades turísticas. Setor que se desenvolve a partir das atividades humanas e 

suas relações com o espaço físico; com os setores políticos, com as atividades econômicas 

e, especialmente, com os espaços de lazer. 

O turismo é um ramo da atividade econômica do Brasil que vem se desenvolvendo 

a partir de 1980. Essa prática turística no mundo é de longa data séc. XII, mas se 

intensificaram mais no período do séc. XX devido às mudanças políticas, econômicas e 

sociais que ocorreram no Brasil. Novos investimentos e a necessidade de ampliar as 

atividades econômicas favoreceram, juntamente com as belezas naturais que o Brasil 

possui, investimentos nessa área de lazer.

Essa atividade envolve poder econômico, estrutura em Hotelaria, transportes, 

rodovias de acesso, aeroportos, enfim, movimenta também serviços que aqui chamamos de 

produtos, envolve pessoas que prestam serviços a esse seguimento, e turistas que buscam e 

usufruem dessa atividade e desse conjunto de fatores que envolvem a prática do turismo. É 

nesse contexto e nesse conjunto de fatores que percebemos as relações culturais entre os 

diferentes sujeitos sociais.

 

Para compreendermos e traçarmos um reflexão acerca desse conjunto de ações que 

envolvem as atividades turísticas localizamos a cidade de Caldas Novas como um dos 

espaços turísticos. Nesse conjunto de fatores queremos aqui destacar uma particularidade 

das relações culturais e de identidade que estão presentes nessas áreas de lazer. Para 

compreendermos essa realidade observamos a cidade enquanto espaço, lugar 

materializado que através das ações dos sujeitos sociais criam simbologias. Assim é 

possível compreender que:

Lugar é a ideia, parcialmente materializada (porque em parte inscrita 
concretamente no espaço), que os habitantes têm de suas relações com seu 
território, com suas famílias e com os outros. Tal ideia é variável, em parte, 
segundo as posições que indivíduos e grupos ocupam no sistema; e pode ser 
transformada em mitologia. Provê e impõe, porém, referências que, quando 
desaparecem, são de difícil substituição.  

 

 Não estamos aqui entendendo o espaço físico isolado das ações humanas, mas 
devemos notar que o espaço físico pode estar agrupado por várias situações, de um lado 
o espaço para as 

   CARDOSO, Ciro Flamarion. Um Historiador fala de Teoria e Metodologia: Ensaios. Bauru, SP: 
EDUSC, 2005. p. 43 
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relações de produção e, de outro, o espaço como forma concreta para o desenvolvimento 

das simbologias. Assim sendo, percebemos que:

A modernidade não anulou os lugares assim definidos: concebeu a si mesma 
como um presente que supera, mas também reivindica e incorpora um passado, 
reconcilia-se com ele, integra-o a si... a própria Modernidade também é criadora 
de novos lugares... além de integrar a si aqueles que o passado pré-moderno 
criara. 

     

Partindo dessa visão de que o espaço físico da cidade é o espaço no qual as relações 

sociais e as práticas socioculturais acontecem é que compreendemos que há nesse espaço 

dois mundos, compreendidos aqui para a nossa reflexão. O primeiro é o espaço físico e o 

turista; o segundo é o morador dessa cidade que vive e sobrevive dessas atividades sem 

participar diretamente do lazer; ambos compartilham o mesmo espaço, ora dividindo os 

mesmos desejos e práticas, ora distantes em interação social, vivenciando a prática 

comercial

.

O primeiro busca diferentes emoções em ambientes diferenciados do seu espaço 

comum de sobrevivência, não se interessando por costumes, por hábitos, por práticas 

culturais diversas, dessa localidade. Esse perfil de turista apresenta um tipo de motivação 

que o torna distante das práticas cotidianas do espaço em que ele se encontra, ele pode estar 

buscando descanso, prazer, relaxamento, contato com a natureza, música, badalação, 

enfim, diversos são os fatores que levam a essa motivação do turista. Não se interessar pelas 

pessoas ou pelas práticas culturais da sociedade a qual irá passar alguns dias ou alguns 

momentos se torna comum pelo fato de ser apenas visitante temporário. Esse turista parte 

do princípio de que sua estadia nessa localidade será apenas para lazer, retirando da sua 

posição de sujeito social qualquer compromisso com o espaço e também com as pessoas 

que circulam e sobrevivem nesse ambiente.

    

Em segundo lugar está o sujeito social que vive e sobrevive nesse espaço físico e 

convive temporariamente com o turista, o oposto desse sujeito social - turista. Não estamos 

localizando apenas um prestador de serviços, mas um sujeito cultural e profissional que 

momentaneamente partilha, interage e vivencia a cultura e os hábitos do outro, com intuito 

de agradá-lo e ao mesmo tempo satisfazê-lo em todos os sentidos, para que esse turista se 

sinta feliz, satisfeito, e tenha intenção de voltar para esse espaço em outro momento. 
É nesse ponto que apontamos uma problemática das atividades turísticas. O turista se 
serve do espaço físico para seu lazer, já o prestador de serviços se serve desse mesmo 
espaço para 

4

    CARDOSO, Ciro Flamarion. Idem. p. 43.
4
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sobreviver, no encontro entre os dois estilos de vida, de sujeito social, está o espaço 

físico modernizado e as novas práticas culturais e sociais que são geradas.

 

Poderíamos classificar ainda uma população que convive diariamente com os dois 

mundos sem estar envolvido diretamente nessas atividades. São pessoas que trabalham em 

estabelecimentos ou que possuem comércios que atendem mais as necessidades da 

população local do que propriamente do turista, ou seja, que estão vinculados ao turismo 

apenas indiretamente, independente se o turismo acontece ou não. Essa parte da população 

possui suas atividades sejam elas políticas, econômicas, sociais, religiosas e culturais da 

mesma forma, são de fato moradores que vivem as tradições cotidianas da cidade. Esses 

sujeitos sociais também compõem um espaço físico, um espaço que é geralmente diferente 

do espaço do turista, mas ao estarem circulando na mesma cidade parte-se do princípio de 

que esse espaço físico vai se ocupando, tomando forma de várias maneiras, atendendo 

diferentes necessidades sociais.

  

Compreendemos assim, que há nesse mesmo ambiente, realidades distintas e ao 

mesmo tempo, comuns. As práticas de ambos são necessárias nesse espaço físico para que 

venha se concretizar como um ambiente de lazer. É possível a partir dessas afirmações, que 

um lugar específico vai sendo construído para essas novas atividades, o espaço do lazer, de 

novas práticas e de novas referências culturais.

 

O turista se torna um sujeito social diferenciado - turista, mas ao mesmo tempo, 

necessita daquele que está próximo (prestador de serviços) o recreador, o garçom, o 

recepcionista, o jardineiro, o gerente, a camareira, o vendedor de sorvetes, o vendedor de 

produtos artesanais, as pessoas que se organizam em feiras de diversos produtos para 

agradar o turista, a culinária que é desenvolvida para chamar a atenção, enfim, de todos os 

setores, e mais a cidade em si – cidade enquanto população – pois, são diversas as 

necessidades que o turista tem quando se encontra em ambiente diferente do seu cotidiano.

 

Nesse caso o turista pode se manifestar de duas formas, porque busca em alguns 

casos quase que um ambiente da casa, da família ou um tipo de conforto que não faz parte 

do seu cotidiano, um espaço que promova diferentes atrativos e ofereça bastante lazer para 

sair da rotina. Quando não se encontra nenhum dos estilos procurados, é possível que em 

sinta até mesmo solidão, mesmo cercado de diferentes pessoas e lugares modernos de 

grandes atrações.

 Do outro lado da situação estão os sujeitos sociais, aqueles que prestam os 
diversos serviços, vivendo uma situação diferente do turista. É necessário que esse 
prestador esteja sempre 
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sorridente, sempre prestativo, disposto a atender e satisfazer esse cliente o tempo todo. 

Jamais o prestador permitirá que aconteça ou tenha qualquer sinal de insatisfação por parte 

do turista, essa é sua função. Mas, mesmo assim, podemos notar que também esse prestador 

se sinta solitário com tantas atividades, com tantos sorrisos, porque são sujeitos 

socioculturais.

 Essas diferentes realidades no mesmo espaço físico (lugar) é que encontramos em 

uma cidade que desenvolve o turismo, como Caldas Novas. Pessoas de diferentes situações 

e necessidades compartilham os mesmos espaços com formas e práticas sociais diferentes. 

Surge aqui a nossa observação, será que esse espaço não proporciona em alguns momentos 

aproximação, integração cultural entre os dois personagens dessa vivência? É permitido 

compreender que no mesmo espaço físico existem dois lugares diferenciados, um para o 

lazer e outro para a sobrevivência? E o espaço do morador comum, que não está vinculado 

diretamente às práticas do turismo? Esse membro que presta serviços ao cliente participa 

em algumas situações desse espaço de lazer enquanto cliente? Em qual momento? Nesse 

mesmo espaço físico existe uma população que vive e sobrevive indiretamente dessas 

atividades que envolvem diretamente os dois sujeitos sociais; como essa população 

participa desse processo? Como compreender esse espaço que envolve práticas culturais e 

identidades tão diferentes? Acreditamos que:

No conjunto, descartadas as propostas pós-modernas mais delirantes, 
equivalentes a mais uma “desconstrução” – desta vez do espaço e do território, 
notamos existir ainda a plena vigência do paradigma dos espaços regionais 
complexos segundo recortes que obedeçam as lógicas e dimensões variáveis, 
adaptadas às estratégias das diferentes pesquisas, (...) a qual, por sua vez, já o 
vimos, reflete longínqua e indiretamente a convicção científica da inexistência 
de um espaço absoluto, autocontido, evidente por si mesmo e capaz de existir na 
independência de quaisquer conteúdo e processos. O que teve de mudar com o 
tempo, ajustando-se a novas realidades, decorreu da necessidade de levar-se em 
conta as maiores complexidades, heterogeneidade e, talvez, volatilidades das 
construções espaciais e seus recortes possíveis atualmente, posto que novos 
fatores, anteriormente menos visíveis como elementos decisivos, passaram a 
incidir com muito mais força nestas últimas décadas.

Como a cidade, enquanto espaço físico vai sendo construído para recepcionar essas 

atividades e esses sujeitos sociais? 

     Podemos aqui compreender que a cidade ao longo da história manifestou-se e se 
identificou como um espaço ou cenário, na qual as manifestações da prática da 
modernidade se realizavam. As cidades foram percebidas e analisadas enquanto espaços de 
mudanças das relações de trabalho e das relações culturais. Várias são as reflexões que 
podemos fazer em relação a essas atividades. Mas o que realmente queremos apontar é 
perceber essa realidade/cidade enquanto objeto de estudo, pois entendemos que a realidade 
é o nosso maior interlocutor. 

Talvez possamos distinguir com mais facilidade a atitude nova e modernista das 
mais antigas examinando o lugar da cidade na ordem do tempo. Antes, o 
pensamento urbano situava a cidade moderna numa fase da história: entre um 
passado de trevas e um futuro róseo (...), ou como uma traição de um passado 
áureo (...). comparativamente, para a nova cultura, a cidade não tinha um locus 
temporal estruturado entre passado e futuro, e sim um atributo temporal. 

     CARDOSO, Ciro Flamarion . Op. Cit. p. 52.
     SCHORRSKE, Carl E. Pensando com a História: Indagações na passagem para o Modernismo. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2000. P. 67.
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A cidade ou o espaço físico que vai se formando para recepcionar essas ações são 

exclusivos para essa realidade, não há a construção e a transformação de um espaço para 

esse entendimento se não for para uma finalidade turística e seus espaços de lazer.

 

A modernidade já representou essa simbologia em vários períodos da história da 

humanidade, o que nos leva a compreender que quando buscamos essa referência de 

modernidade para as reflexões turísticas estamos buscando um tempo histórico, nesse caso 

um momento no século XX, e que representa, juntamente com as mudanças políticas e 

econômicas, transformações nos hábitos e costumes das relações estabelecidas em 

sociedade.

 

Para Koselleck (2006) quando buscamos as referências sobre o Futuro/Passado 

devemos resgatar para os nossos debates as questões da metodologia, da narrativa e do 

diálogo que se estabelece com objeto de estudo/relações culturais nos espaços turísticos.  

Pois, partimos do princípio de que a pesquisa tem como função estabelecer esse diálogo 

com o seu passado e apresentar novas reflexões para que esse debate historiográfico venha 

desenvolver novas propostas teóricas, independente do tempo histórico que estamos 

buscando.

 

Devemos assim, compreender que esse momento é uma representação, e essa 

representação é apenas uma reelaboração da realidade vivida, ou seja, do passado. Esse 

sujeito está acompanhado as transformações e interagindo com o meio em vive desde a sua 

individualidade de ideias e opiniões dessa sociedade.

 

Nesse sentido Schorrske (2000) indica que podemos trazer à tona a cidade de 

Caldas Novas, cidade turística. A cidade aqui tratada, ao passar por um processo de 

modernização desde a década de 1960, procurou ofuscar também suas práticas do passado, 

talvez mais do que isso a população que vai se organizando nesse espaço urbano é uma 

população de diferentes práticas culturais e interesses sociais. São pessoas que foram 

aglomerando nesse espaço físico da cidade em busca de uma nova vida, seja ela para o 

trabalho, o lazer, as proximidades com a natureza e a tentativa de sobrevivência, mas sem 

preocupação em preservar tradições, até mesmo como atrações turísticas.

 Essa realidade nos faz pensar que nesse ambiente foi sendo construídas novas 
relações, deixando de perceber que essa manifestação não se dá dessa forma em todos os 
ambientes urbanos, pois a cidade turística – nesse caso Caldas Novas – não possui outros 
atrativos econômicos, sua principal fonte de sobrevivência é, e está, em torno do lazer 
turístico. Por isso podemos aqui destacar que essa sociedade se organiza de forma 
particular, diferente de outros 
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centros urbanos comuns.  O lazer é um produto que sempre existiu na história da 

humanidade, porém esse turismo de massa, que constrói uma cidade pelas ofertas naturais 

que ela possui, provoca, em seus ambientes, particulares manifestações sociais, diferentes 

e peculiares atitudes que somente se apresentam nesses espaços.

É possível notar que essa modernidade quando manifestada em ambientes distintos 

como os ambientes que envolvem as práticas turísticas são construídos de forma 

diferenciada. Não há nesse ambiente uma necessidade de manter relacionamentos e 

tradições porque o que deve prevalecer é a presença da cultura do turista, seus hábitos e 

suas práticas de uma forma geral, daquele que, na concepção do núcleo receptor, faz com 

que a cidade enquanto espaço físico e humano exista.  Compreendemos assim que:

Já não existe uma história unitária, um modelo supremo de perfeição humana 
que possa com toda a segurança ser localizado num determinado sítio. Qualquer 
cultura, por mais complexa e elaborada que seja, pode expressar e vivenciar 
somente um leque estreito de opções oferecidas à espécie humana como um 
todo, espécie inerentemente – ou seja, abstraída toda manifestação histórica do 
seu ser – destituída de qualidades.   

 

 Não notamos as práticas culturais como algo que envolve somente um modelo, um 

padrão. Acreditamos que a cultura é reflexo de várias e diferentes manifestações no 

contexto social, práticas que ao longo da história da humanidade desenvolveu-se em 

diferentes estilos de acordo com as situações ou circunstâncias sociais. Sendo assim, não 

podemos perceber a cultura como única, devemos notá-la como:

 

A ideia de cultura como texto tem outro grande atrativo: ela amplia em muito a 
disponibilidade de objetos a serem lidos e interpretados. As obras-primas da arte 
continuam importantes, mas são agora atropeladas por uma série de outros 
textos e imagens. Alguns desses objetos de atenção alternativos são de obras 
literárias vistas como insignificantes demais para merecer interesse continuado; 
ficam, por isso, marginalizados ou excluídas inteiramente do cânone.   

 

Pensando essa realidade que envolve as relações de modernidade e cidade e, 

principalmente relações que se dão no mesmo espaço físico e social com diferentes 

características, é perceber uma situação complexa da sociedade, como são as práticas 

culturais, e como esses reflexos contribuem para alterações nos padrões de identidade.   

     GALLAGHER, Catherine & GREENBLATT, Stephen. A Prática do Novo Historicismo. Bauru, SP: 
EDUSC, 2005. p. 15-16 
      GALLAGHER, Catherine & GREENBLATT, Stephen. A Prática do Novo Historicismo. Op. Cit. p. 20.  
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O processo de modernização e até mesmo os debates em torno do pós-modernismo 

promovem um retorno à reflexão sobre um tipo de identidade perdida. É necessário buscar 

uma ordenação dos fatos passados ou do real vivido para compreender o tipo de realidade 

que se manifesta. Quando estamos retomando esse processo modernista estamos buscando 

uma ordenação ou referência para uma reflexão. As estruturas tradicionais foram se 

rompendo com o avanço da sociedade e conflitos foram se manifestando.

A esse respeito sejam permitidas duas considerações relevantes do ponto de 
vista da teoria do conhecimento: o conteúdo factual estabelecido ex post aos 
eventos investigados nunca é idêntico à totalidade das circunstâncias passadas, 
supostamente tomadas como reais naquele momento. Todo evento investigado 
e representado historicamente nutre-se da ficção factual, mas a realidade 
propriamente dita já não pode mais ser apreendida. Com isso não se quer dizer 
que o evento histórico seja estabelecido sem cuidado ou de maneira arbitrária, 
uma vez que o controle das fontes assegura a exclusão daquilo que não deve ser 
dito. Pode-se considerar que o historiador, de um ponto negativo, está sujeito 
pelos testemunhos da realidade passada. Por outro lado, de um modo positivo, 
quando interpreta um evento a partir das fontes, ele se aproxima daquele 
narrador literário que se submete à ficção contida nos fatos para tornar mais 
verossímil a sua narrativa.  

 

Com esse processo de modernização devemos notar um tipo de racionalização nos 

costumes, sentimentos, mesmo a memória/sentido da identidade se perde nesse contexto. 

Para essa compreensão devemos aqui perceber que há uma passagem da memória à 

história, partindo do princípio de que a memória evoca a imagem ou a lembrança, sendo 

essa uma situação ou operação complexa, pois o resultado poderá ser positivo ou não.

 

Essa forma de observar a memória pode nos oferecer três distinções: a memória 

impedida – que não contribui para a rememoração porque sofre um trabalho de repetição e 

resistência; a memória manipulada – que traz a tona às múltiplas maneiras de narrar, 

provocando uma problemática entre memória e identidade; e a memória obrigada – essa 

expressão da memória pode ser controlada, ou seja, receber instruções em suas 

manifestações. Essas diversas formas de manifestação ou uso da memória enquanto 

instrumento de pesquisa da história apresenta ao pesquisador uma problemática, que é o da 

representação histórica, mesmo tendo sua qualidade enquanto reconhecimento, ela 

provoca a dúvida no pesquisador devido sua diversidade nas manifestações.

 
 Podemos concluir que a modernidade e seus efeitos no espaço urbano e na vida 
cultural das pessoas são manifestações ou representações que não podemos impedir, pois 
as mesmas estão relacionadas à vivência do ser humano em sociedade. Assim sendo 
notamos que essas relações estabelecidas também sofrem alterações, em espaços comuns 
ou em espaços de lazer como é no ambiente turístico. A memória, as tradições e as demais 
experiências culturais modificam a partir do processo de que o espaço físico 

        KOSELLECK, Reinhart. Futuro Passado: contribuição à semântica dos tempos históricos. Op. Cit. 
p. 141.      
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 transforma. Efeitos da modernidade? Deveríamos indagar, talvez sim, talvez 
necessidades buscadas pela racionalidade e capacidade humana de domínio e 
transformação.
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O NÚCLEO DE ATENDIMENTO PSICOPEDAGÓGICO E SUAS 

CONTRIBUIÇÕES NO ENSINO SUPERIOR

Resumo

As Instituições de Ensino Superior vêm criando um novo espaço para a atuação do psicólogo escolar com o 
objetivo à promoção do desenvolvimento humano dos atores inseridos neste espaço. Diante desta realidade a 
Faculdade de Caldas Novas possui em sua estrutura institucional o Núcleo de Atendimento Psicopedagógico, 
coordenado por uma psicóloga, na qual visa o atendimento das necessidades acadêmicas dos discentes e dos 
demais membros deste espaço institucional. 

Palavras-chave: Psicologia escolar. Instituições de Ensino Superior. Intervenções. 

Qualidade profissional.

  

Abstract: 
Higher education institutions come from creating a new space for the role of the school psychologist in order 
to promote the human development of the actors entered in this space. In the face of this reality College of 
Caldas Novas has in its institutional structure the core Psychology service, coordinated by a psychologist, in 
which aims to meet the academic needs of the students and other members of this Institutional Space.

Keywords: School Psychology. Institutions of Higher Education. Interventions, 
Professional quality.

INTRODUÇÃO

 A sociedade moderna vive rápidas transformações, na qual o ser humano precisa se 
adaptar e se organizar para alcançar seus objetivos familiares, sociais, profissionais, 
acadêmicos, etc. Vivemos a era do conhecimento, a globalização que faz parte da história 
de nossa sociedade hoje, exige do Homem conhecimento, dinamismo, flexibilidade, 
proatividade, ou seja, uma busca incessante de informações que se tornaram vitais para o 
individuo moderno. Conforme coloca Teles (1989), a psicologia é uma ciência que tenta 
buscar recursos para compreender o indivíduo e seu comportamento para facilitar a 
convivência consigo e com o outro, proporcionando assim, um convívio social mais 
satisfatório. Desse modo, pode-se perceber que esta ciência do saber tem hoje papel 
fundamental em nossa sociedade cuja finalidade se  faz  em  permitir  que  os  indivíduos se    

      Mestre em Psicologia. Professora da UNICALDAS – Caldas Novas.  Psicóloga do Núcleo 
de Atendimento Psicopedagógico da Faculdade de Caldas Novas – UNICALDAS. 		
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se conheçam melhor e desenvolvam competências para suportar as adversidades do 

cotidiano com saúde mental.  

 O homem do século XXI é visto como um ser com diversas habilidades e 

potencialidades que podem e devem ser despertadas para que o mesmo possa viver toda a 

sua plenitude e atender aos anseios de uma sociedade que busca o novo, novas descobertas, 

novos desafios e novos conhecimentos científicos. Gardner (1995) nos contemplou com as 

várias inteligências (lógico–matemática, linguística, cinestésica, musical, espacial, 

corporal, interpessoal e intrapessoal), no qual se acredita que todos podem aperfeiçoá-las 

ou desenvolvê-las, ou ainda, dedicar-se àquela que se apresenta mais presente em suas 

listas de interesses. Dentro desse contexto, observa-se que as Instituições de Ensino 

Superior devem proporcionar aos seus estudantes processos de ensino-aprendizagem que 

abranja os aspectos cognitivos, emocionais, profissionais, financeiros, sociais e 

psicológicos, visando uma qualidade e qualificação profissional que atenda os anseios 

pessoais e sociais. 

 Diante dessa realidade, o processo ensino-aprendizagem, no qual estão envolvidos 

todos os atores do contexto das Instituições de Ensino Superior (alunos, professores, 

funcionários, comunidade, empresários, etc) vem passando por mudanças em sua estrutura 

pedagógica tradicional, devido às grandes transformações da sociedade contemporânea. 

Essas transformações referem-se a um novo formato de ensino, no qual aluno se faz como 

agente ativo no processo de aprendizagem e o professor assume o papel de mediador do 

conhecimento.

   

 Outra realidade na qual se depara hoje dentro das Instituições de Ensino Superior 

refere-se a uma grande diversidade de alunos com as mais diversas peculiaridades e 

particularidades, como jovens adolescentes que ainda não definem com clareza seu perfil 

profissional, jovens trabalhadores com tempos escassos para a vida acadêmica, pessoas da 

terceira idade que retornam aos estudos, estudantes que se ausentaram por muitos anos da 

vida estudantil e necessitam de adaptações, dificuldades financeiras, familiares, dentre 

outras. Podemos citar ainda estudantes com necessidades especiais e dificuldades de 

aprendizagem.

 Assim, o Núcleo de Atendimento Psicopedagógico (NAP) apresenta-se com o 
objetivo a promoção do desenvolvimento psicossocial do acadêmico na Faculdade de 
Caldas Novas – UNICALDAS. Por meio de suas ações, esse núcleo pretende propiciar aos 
alunos oportunidades em que possam refletir sobre seus percursos de carreira, planejar o 
futuro profissional e desenvolver habilidades e competências necessárias para conduzir 
suas vidas acadêmica e profissional.   
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 A Faculdade de Caldas Novas – UNICALDAS apresenta-se nesse contexto como 

uma possibilidade de incrementar o processo ensino-aprendizagem de forma a atender os 

discentes em suas necessidades individuais e coletivas, emocionais e cognitivas, sociais e 

científicas, vocacionais e profissionais e em qualquer outra forma de aprender de ser e de se 

relacionar com mundo do trabalho, bem como o mundo do conhecimento do ensino 

superior. Ainda, por meio deste núcleo, pode-se refletir o papel do psicólogo escolar como 

agente ativo dentro das Instituições de Ensino Superior (IES), uma vez que a Psicologia 

Escolar atua diretamente nos espaços de escolarização em conjunto com a Psicopedagogia.

DISCUSSÃO TEÓRICA

 Quando se pensa na função das Instituições de Ensino Superior (IES), observa-se 

que seu papel vai muito além do simples ensinar e aprender, este cenário deve proporcionar 

condições para que os discentes possam desempenhar suas funções com competência. 

Assim, as Instituições e aqueles que a compõem devem desenvolver um olhar global para o 

aluno e compreendê-lo em sua totalidade. Tentando  atender a essas demandas, as 

Universidades e Faculdades vêm implantando um setor de atendimento psicopedagógico 

que ofereça um suporte aos discentes, visando garantir bom desempenho acadêmico, 

capacidades de interações sociais, resolução de conflitos interpessoais e intrapessoais, 

evitar evasão, sofrimento psíquico, etc.  

 Conforme pesquisa realizada via Internet pela Autora em questão, foi possível 
observar que são várias as Faculdades e Universidades que estão realizando este projeto 
dentro de suas instituições de ensino. A Universidade Federal de Uberlândia possui este 
órgão representado pela Divisão de Assistência Acadêmica com o objetivo de proporcionar 
aos alunos ali inseridos condições para realizarem seus percursos acadêmicos; a UNB em 
Brasília possui o Serviço de Orientação ao Universitário (SOU); a Faculdade Católica de 
Tocantins possui o NUPAD (Núcleo Psicopedagógico de Apoio ao Discente); a Faculdade 
Borges em Florianópolis também possui um núcleo de atendimento voltado aos discentes; 
a Faculdade Radial de Curitiba com o Núcleo de Apoio ao Estudante; a Faculdade de 
Monte Carmelo – FUCAMP desenvolve um projeto de apoio aos seus acadêmicos; dentre 
muitas outras. Serpa e Santos (2001), realizaram um levantamento sobre as Instituições que 
possuem Núcleos de Atendimentos voltados às necessidades dos discentes e neste estudo 
pesquisou 61 instituições no qual 80% delas possuem núcleos de apoio aos estudantes, o 
que demonstra um novo olhar para a formação profissional dos acadêmicos, tendo em vista 
que é de responsabilidade das instituições a formação integral do ser humano.

 Diante do exposto, pode-se observar que  mais um espaço se abre ao psicólogo 
escolar, uma vez que as Instituições de Ensino Superior (IES) percebem que este 
profissional tem muito a contribuir no campo pedagógico.  Bisinoto e Araújo (2011) 
realizaram um estudo sobre a presença da psicologia escolar no ensino superior no Distrito 
Federal com o objetivo de mapear as instituições que possuem em seu quadro a presença do 
psicólogo escolar e quais suas atribuições. 
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Neste estudo observou-se que, atualmente o campo da psicologia escolar expande 

sua área de atuação, não mais com foco em práticas voltadas para crianças e adolescentes, 

mas para o adulto em ambientes universitários, uma vez que muitas Universidades e 

Faculdades possuem a presença deste profissional em seu quadro de funcionários. Neste 

estudo as autoras também puderam verificar que a atuação do psicólogo escolar ainda 

possui um olhar tradicional com foco no acompanhamento e atendimento a problemas 

vivenciados pelos estudantes. Mas, as mesmas ressaltam que apesar de uma atuação 

tradicional, recentemente a prática nesta área nas Instituições de Ensino Superior no 

Distrito Federal vem se desvinculando das formas de trabalho individualizadas e volta-se 

para a totalidade das instituições, trabalhos coletivos, sociais, contextuais.

 Conforme exposto acima, observa-se que estas Instituições vêm reconhecendo a 

função de psicólogo escolar dentro do espaço universitário como agente de mudança para 

um processo ensino-aprendizagem de qualidade. Nota-se que o psicólogo escolar possui 

um espaço amplo de atuação que vai muito além do atendimento clínico no contexto 

escolar e não se limita apenas à educação básica e fundamental.  Witter (1996) ressalta a 

necessidade de uma formação da psicologia escolar estender sua atuação para além das 

escolas de educação infantil, de ensino fundamental e médio para outros níveis de ensino, 

especialmente para o ensino superior. A atuação deste profissional, conforme LDB para o 

ensino superior perpassa caminhos diversos: atuação como docentes, pesquisadores, 

assessor educacional para planejamento, implementação e avaliação de projetos e 

programas educativos destinados aos docentes, discentes e comunidade em geral, assessor 

na administração acadêmica, psicólogo nos Serviços de Orientação ao Estudante, cultura, 

dentre outras (WITTER, 1999).  

Nessa mesma concepção, Del Prette (1999) discute acerca do papel do psicólogo 

escolar, no qual sua função se faz no cotidiano da escola em caráter preventivo, cujas ações 

envolvem ajuda da elaboração do projeto da escola, busca de maneiras alternativas de 

aprendizagens, grupos de estudos entre os alunos, conscientização sobre o uso de 

psicoativos, novas metodologias, orientações em relação ao mercado de trabalho e 

escolhas profissionais.

  Pode-se observar que a psicologia escolar vem, cada vez mais, ganhando terreno 

dentro das instituições de ensino. No passado, sua atuação estava voltada para sanar os 

problemas de indivíduos que não aprendiam e não se comportavam conforme o esperado, 

ou seja, visava adaptação do indivíduo naquele contexto e a ênfase na psicologização. 

Maluf (1994), afirma que a partir de 1960 a psicologia passou a constituir-se com uma 

prática mais presente dentro das escolas, porém marcada por objetivos fortemente 

adaptacionistas. Assim, observa-se uma identidade da psicologia escolar pouco definida, 

chamado a resolver ou enfrentar as situações problemas presentes nas escolas. 
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Com relação a este olhar, cabe aqui uma reflexão sobre a atuação deste profissional, 

no qual este ator precisa ser visto como agente de mudanças dentro do espaço acadêmico. 

Seu papel se faz na relação com todos que fazem parte deste cenário, promovendo 

reflexões, conscietizador dos papeis representados por cada um, estabelecer diálogos e 

momentos de escuta, reflexões com corpo docente, coordenadores e toda equipe deste 

espaço. Essa nova versão da Psicologia escolar não enxerga o aluno como o principal 

responsável pelas suas dificuldades ou inadaptações, mas reflete um ser individual, 

inserido dentro de contexto sócio cultural. 

Por volta dos anos 1980 e 1990, percebe-se um marco em relação à construção de 

uma postura mais crítica e comprometida com as demandas sociais contextualizadas 

coletivamente nos espaços educativos. Essas mudanças, ainda que discretas, deve-se as 

contribuições da Psicologia Escolar nos espaços de discussão entre a Psicologia e a 

Educação. Como referência a essas novas discussões, pode-se citar, dentre muitas outras, a 

Associação Brasileira de Psicologia Escolar e Educacional (ABRAPEE DF) , criada por 

Solange Muglia Weschler no ano de 1988 e em 1989 surge a ABRAPEE SP por Raquel 

Souza Lobo Guzzo (ABRAPPE, 1991). Essas associações vêm, ao longo dos anos 

realizando intensivos estudos e pesquisas nesta área do saber o que trouxe grandes 

contribuições para a educação e uma nova percepção sobre a necessidade do psicólogo 

escolar dentro das instituições de ensino, não para psicologizar o aluno, mas para 

compreendê-lo dentro de um contexto social e cultural. Pode-se perceber ainda que essas 

Associações abriram as portas para maiores reflexões e novos olhares sobre o processo 

educacional como um todo com o intuito de permitir que nosso sistema de ensino conheça e 

reconheça seu aluno e o atenda em suas demandas e necessidades sem ocultar seus desejos 

e, com isso, proporcionar a aprendizagem crítica, competente, ética que tanto necessita 

nosso povo. Segundo Wechsler (1996), essa Associação permitiu que os psicólogos 

congregassem e compartilhassem seus pontos de vistas, dando maior visibilidade social e 

acadêmica às suas produções e suas práticas de atuação.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E ANÁLISE DE DADOS

 Neste momento serão apresentados os caminhos que este Núcleo de Atendimento 

percorre para atender e realizar um trabalho de escuta e ajuda aos discentes e todos aqueles 

que compõem a Faculdade de Caldas Novas, e na sequência, uma reflexão a partir dos 

atendimentos e atividades realizados frente ao mesmo.

O Núcleo de Atendimento Psicopedagógico (NAP) sempre inicia suas atividades a 

cada início de semestre, realizando a divulgação com horários e locais de atendimentos, 

bem como propostas de atividades a serem realizadas conforme demanda. Este conta com a 

atuação de uma Psicóloga com horários disponibilizados semanalmente para atendimentos 

individuais e grupais, conforme cada problemática, dinâmicas, grupos de reflexões, 
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palestras, etc. O foco principal de atendimentos está voltado aos acadêmicos dessa 

instituição, mas não deixando de envolver outros atores do processo da educação superior, 

como os docentes e qualquer outro membro que esteja integrado à problemática do 

discente.

 O atendimento individual está voltado àqueles alunos que estão interessados em 

aconselhamento de carreira, buscando uma reflexão sobre sua escolha profissional ou 

buscando um planejamento de carreira e em como lidar com as dificuldades relacionadas à 

escolha da profissão. Esse atendimento visa ainda o enfrentamento de outras dificuldades 

que afetam seu desempenho acadêmico e a integração à vida universitária.

 Os atendimentos são registrados em fichas de acompanhamento e armazenados em 

pastas individuais de cada aluno, sendo este material que permite à Autora deste estudo 

uma análise de cada caso atendido, uma análise das principais queixas e o perfil, de um 

modo bem singular, dos alunos desta instituição. 

 Partindo para uma reflexão e análise dos atendimentos realizados no período de 

2013 a 2015, período este em que a Autora faz parte do mesmo como Psicóloga. Durante 

este período, observa-se que os discentes sentem desejos e necessidades de ajuda junto ao 

Núcleo, porém uma resistência ainda persiste. Tal fato se observa em função de os alunos 

procurarem atendimento quando se deparam com a Psicóloga pelos corredores da 

instituição. Diante disso, este núcleo representado pela Psicóloga, realiza sempre que 

possível passeio pela unidade I e unidade II da Faculdade, passando pelas salas de aula, 

conversando com alunos e professores pelos corredores. Essa atitude condiz com o papel 

do psicólogo escolar em atuar de forma dinâmica e presente em todo espaço da instituição 

estabelecendo relações interpessoais com os membros deste espaço acadêmico. Nas salas 

dos professores também se observa que os docentes buscam trocas, informações, 

aconselhamentos e encaminhamentos em relação a alguma situação particular de seu 

aluno.

 Com relação à demanda, observa-se conforme tabela abaixo a porcentagem de 

procura de atendimento em relação aos cursos presentes na Instituição.

                         TABELA 1 – Índice de procura de atendimento junto ao NAP
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 De acordo com os dados acima, observa-se que o maior índice de atendimentos 

ocorreu no curso de Pedagogia com 16.67% de atendimentos, seguindo do curso de Direito 

com 4.01%, depois o curso de Ciências Biológicas com 3.79%, Engenharia Ambiental com 

0.94%, nenhum atendimento no curso de Administração e um total geral em todos os cursos 

de 27.06%. Tais dados permitem algumas reflexões quanto à presença deste Núcleo de 

Atendimento dentro do espaço acadêmico desta instituição de ensino. O índice total de 

atendimentos conforme exposto acima, demonstra que os discentes sentem necessidades 

de ajuda para permanecerem na instituição e concluírem seus cursos com melhor 

desempenho e qualidade. Aparentemente, a porcentagem de 27.06% demonstrar um 

número pequeno, esse dado revela uma representatividade de alunos que anseiam e buscam 

melhores condições em suas vidas acadêmicas. Os cursos de Pedagogia e Direito foram os 

que apresentaram maiores incidências e procura junto ao núcleo, refletindo a necessidade 

de um olhar mais cauteloso para suas problemáticas. 

 Quanto aos motivos que levam os discentes buscarem ajuda junto ao núcleo estão 

expostas no Quadro 1,  abaixo.
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Conforme tabela acima, pode-se observar que a lista de queixas e problemas acadêmicos 

são amplas e variadas. Essas queixas, de um modo geral, passam por problemas 

financeiros, emocionais, dificuldades de aprendizagens, conflitos aluno/aluno e 

aluno/professor e queixas pedagógicas. Pode-se perceber que, durante praticamente todos 

os atendimentos, as queixas se iniciam alegando dificuldades pessoais. Mesmo aqueles 

alunos que buscam ajuda do NAP para problemas acadêmicos, financeiros, de 

relacionamento entre colegas, nota-se que a origem de suas angústias são problemas de 

ordem pessoal e familiar. Tal fato permite uma reflexão sobre o quão as pessoas vivenciam 

angústias e sofrimentos psíquicos que não conseguem elaborar e processar interferindo em 

suas vidas acadêmicas e profissionais. 

 Ainda, segundo esta tabela foi possível observar que a maior incidência de 

problemas de relacionamento entre professor/aluno está no Curso de Direito. Existe uma 

maior dificuldade de relacionamento entre docente e discente o que merece maiores 

estudos para respostas destas questões. Observa-se também que muitos problemas 

metodológicos como vistas de provas, correções de trabalhos, organizações e escolhas de 

salas de aula trazem conflitos e divergências entre esse público. Por outro lado, nota-se que 

no Curso de Direito há maior solicitação do papel do psicólogo tanto por parte do 

coordenador como por parte dos alunos. No ano de 2014, houve uma incessante busca de 

ajuda junto ao Núcleo de Atendimentos e diversos encaminhamentos por parte da 

coordenação. Houve ainda solicitações de alunos como sugestões de trabalho com técnicas 

de memorização com as salas e busca de ajuda para atividades acadêmicas como laudo de 

sanidade mental como requisito de um júri simulado.

 No curso de Pedagogia, as solicitações junto ao NAP, se fazem em uma busca 

constante de ajuda e muitos encaminhamentos são realizados por parte da coordenação 

para auxilio quanto às dificuldades de relacionamento entre os discentes. Praticamente não 

existem queixas entre corpo docente/discente, prevalecendo conflitos entre os próprios 

discentes. No curso de Engenharia Ambiental a demanda foi pequena, o que pode 

demonstrar menores índices de conflitos. Mas para respostas mais seguras quanto à 

demanda em cada curso devem-se realizar estudos e pesquisas mais detalhadas.  

 Outro ponto que merece discussão refere-se aos atendimentos aos alunos com 
necessidades especiais que, junto às coordenações e docentes foram discutidos e 
planejados formas avaliativas condizentes a cada caso específico, atendendo a Lei n°9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que garante o direito aos portadores de necessidades especiais, 
a educação escolar, oferecida na rede regular de ensino. Observa-se que houve abertura de 
todos os envolvidos nesse processo o que permitiu condições mais adequadas a este 
público.  
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 Nos casos atendidos foram realizados os devidos encaminhamentos; discentes que 

apresentam quadros depressivos, transtornos emocionais mais graves, estes são 

encaminhados para atendimentos psicoterápicos fora do ambiente institucional. Queixas 

em relação a dificuldades de aprendizagem, conflitos momentâneos remarca-se novo 

atendimento numa abordagem de psicoterapia breve e ou orientações acadêmicas para 

melhores estratégias de estudo, organização de horários e dicas para memorização e 

assimilação de conteúdo. Quanto a conflitos interpessoais, geralmente realiza-se 

intervenções com os atores envolvidos e dinâmicas de grupos com os mesmos. No que se 

refere às questões pedagógicas ou metodológicas, realiza-se reuniões com professores e ou 

coordenadores.

 Para finalizar esta discussão, observa-se que o Núcleo de Atendimento 

Psicopedagógico proporciona momentos de escuta e reflexão no qual permite ao aluno 

pensar seu papel dentro de uma instituição de ensino, bem como ao docente repensar sua 

prática pedagógica e à própria instituição refletir seu papel enquanto agente de construção 

do saber fazer e saber ser. Porém, deve-se ressalvar que muitos são os desafios dentro da 

instituição para que este profissional, neste novo milênio, realize sua prática profissional 

considerando os múltiplos e diversos campos de atuação, dentro de uma postura crítica e 

educativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme estudo realizado, foi possível perceber que as Instituições de Ensino 

Superior (IES), para cumprir seu papel de agente transformador da sociedade precisam 

transcender o aluno e compreender toda a dinâmica institucional juntamente com todos os 

atores ali inseridos, como alunos, professores, coordenadores, gestores, secretárias, 

bibliotecárias, etc. A função deste profissional nas instituições se faz no sentido de 

contribuir para o desenvolvimento global do aluno, o que deve a partir desse momento, 

repensar o papel do psicólogo escolar nas instituições de ensino superior.
 

 Já é possível perceber, ainda que timidamente, a presença deste profissional dentro 
das instituições de ensino superior, porém seu olhar psicologizante e numa versão 
tradicional de atuação.  De acordo com Guzzo (2005), a ação do psicólogo deve ser política 
e deve abrir espaços para mudanças no contexto acadêmico. Mudanças essas que vão além 
de opiniões sobre a realidade para mudanças na forma de se relacionar no mundo. A função 
do psicólogo escolar deve caminhar para além de uma postura estigmatizante e remediativa 
com modelos curativos, restritivos e acríticos (GUZZO, 2005).  
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 Diante dessa realidade proposta para uma visão crítica da atuação deste profissional 

fica um desafio para as instituições de ensino superior, no sentido da atuação deste 

profissional caminhar com olhar crítico, político e social de sua função. Para que essa 

realidade se efetive de fato, um dos primeiros passos do psicólogo escolar, em conjunto 

com a instituição se faz no sentido de repensar sua atuação com foco no aluno, como se a 

raiz do problema está ali inserida.  Bem se sabe que qualquer instituição está mesclada por 

uma diversidade de culturas, contextos, realidades políticas e sociais que se entrelaçam e se 

constitui num todo. 

Diante desse todo, que o psicólogo escolar direciona seu trabalho, nesse todo que se 

faz seu objeto de estudo. Assim, seu trabalho se efetiva em análise e intervenção 

institucional, acompanhamento e avaliação da proposta pedagógica, participação no 

processo de seleção dos membros da equipe pedagógica, coordenação de oficinas 

direcionadas ao desenvolvimento integral dos alunos, realização de pesquisas com 

objetivo de aprimorar o processo educativo, envolvimento com implementação de 

políticas públicas, etc (MARTINEZ, 2009). 

 Voltando o olhar para a Faculdade de Caldas Novas, observa-se que existe nesse 

espaço a abertura para a atuação do psicólogo escolar e um desejo de que muitas 

problemáticas sejam sanadas para garantir a plenitude de sua proposta enquanto instituição 

de ensino. Timidamente, este profissional vem ganhando terreno para uma proposta mais 

ousada de atuação, mas a versão de um psicólogo escolar caminhando  em todos os âmbitos 

da instituição tem uma jornada a percorrer e um espaço a conquistar. Impera um desejo de 

sanar conflitos, melhores relações interpessoais e intrapessoais, melhores condições de 

aprendizagem aos discentes, mas existe a cultura que se deve resolver toda essa 

problemática com foco no aluno. 

Conforme foi exposto nos procedimentos metodológicos e análise dos dados, as 

queixas por parte dos alunos são as mais variadas, desde problemas pessoais, emocionais a 

problemas institucionais e metodológicos, o que permite refletir que a atuação do 

psicólogo escolar deve transcender o aluno e buscar novos caminhos e, que neste caminhar 

este profissional se defronte com docentes e suas práticas pedagógicas, com coordenações 

e suas propostas de projetos e intervenções, com equipe gestora e suas formas de atuação, 

etc. 
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